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Neste sentido, determinou o Governo, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/99, de 25
de Agosto, a disponibilização na Internet de informação
detida pela Administração Pública, em geral, e dos for-
mulários utilizados pelos respectivos organismos e ser-
viços públicos, em particular.

Este objectivo foi reforçado através da adopção do
documento orientador da Iniciativa Internet, pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 110/2000, de 22 de
Agosto, em que o Governo assumiu o compromisso de
disponibilizar todos os formulários na Internet e de pos-
sibilitar a sua submissão electrónica generalizada.

Trata-se de medidas que visam estimular o uso da
Internet pela Administração Pública e pelos cidadãos
nas suas relações com o Estado, acção essencial para
aproximar a Administração dos administrados.

Com este diploma dá-se mais um passo no sentido
da efectiva disponibilização e submissão electrónicas dos
formulários.

Assim, regula-se, por um lado, a elaboração dos for-
mulários electrónicos por parte dos organismos e ser-
viços públicos integrados na administração central,
incluindo os institutos públicos em todas as suas moda-
lidades, e a sua disponibilização, em suporte digital, e,
por outro, a possibilidade da respectiva submissão elec-
trónica pelo público em geral. Estabelecem-se, ainda,
as condições em que o modelo do formulário transmitido
on line tem o mesmo valor que o entregue em suporte
papel.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Formulários em suporte digital

Os organismos e serviços públicos integrados na admi-
nistração central, incluindo os institutos públicos em
todas as suas modalidades, devem elaborar, com dis-
pensa de qualquer formalidade, os respectivos modelos
dos formulários em suporte digital.

Artigo 2.o

Disponibilização dos formulários

1 — Os organismos e serviços públicos referidos no
artigo anterior devem disponibilizar ao público, através
da Internet, os respectivos modelos dos formulários.

2 — Na disponibilização electrónica dos modelos dos
formulários devem ser tidas em conta as exigências espe-
cíficas do formato digital e deve ser garantida a fácil
acessibilidade aos mesmos, nomeadamente por parte
dos cidadãos com necessidades especiais.

Artigo 3.o

Submissão dos formulários

1 — Os organismos e serviços públicos referidos no
artigo 1.o devem implementar os mecanismos necessá-
rios que permitam que os modelos dos formulários pos-
sam ser submetidos pelo público por via electrónica.

2 — Os modelos dos formulários disponibilizados
através da Internet nos termos deste diploma podem
ainda, uma vez impressos, ser submetidos pelas vias
normais.

Artigo 4.o

Valor probatório

O modelo do formulário submetido por via electró-
nica tem o mesmo valor que o entregue em suporte
papel, desde que estejam reunidos os requisitos exigidos
para que ao mesmo seja atribuído um valor probatório
igual ao deste.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10
de Janeiro de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — José Mariano Rebelo Pires Gago — Alberto de
Sousa Martins — António José Martins Seguro.

Promulgado em 14 de Fevereiro de 2002.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Fevereiro de 2002.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira

Guterres.

Decreto-Lei n.o 52/2002
de 2 de Março

Tem-se verificado nos últimos anos um aumento sig-
nificativo do número de doutoramentos realizados em
Portugal. Essa multiplicação de doutoramentos vem tor-
nar mais patente a necessidade de um maior conhe-
cimento sobre as áreas e temas das teses. Trata-se de
uma reivindicação antiga da comunidade científica, para
a qual é naturalmente importante conhecer não apenas
as teses já elaboradas como igualmente os temas das
teses que os doutorandos se propõem elaborar.

Para além do registo actualmente existente das teses
de doutoramento concluídas, importa pois promover a
constituição de um registo nacional de teses de dou-
toramento em curso.

Dessa forma se contribuirá para um maior intercâm-
bio de ideias entre a comunidade científica, para um
acrescido conhecimento do que se faz e para o fomento
da diversidade na escolha de temas de teses de dou-
toramento.

Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Univer-
sidades Portuguesas e a Comissão Nacional de Protec-
ção de Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Registo nacional de teses de doutoramento

1 — É criado um registo nacional de teses de dou-
toramento em curso.

2 — O registo referido no número anterior é cons-
tituído e mantido pelo Observatório das Ciências e das
Tecnologias.

3 — O registo nacional de teses de doutoramento em
curso é disponibilizado de forma gratuita na Internet.

Artigo 2.o

Elementos a comunicar

1 — Para os efeitos previstos no artigo anterior, as
instituições de ensino superior portuguesas comunicam



N.o 52 — 2 de Março de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1777

ao Observatório das Ciências e das Tecnologias, em rela-
ção a cada candidato que nela pretenda obter o grau
de doutor, os seguintes elementos:

a) Nome e sexo do doutorando;
b) Título do plano da tese;
c) Área disciplinar e palavras chave;
d) Instituição que confere o grau;
e) Nome e sexo do orientador;
f) Data de registo do tema da tese de douto-

ramento.

2 — Os doutorandos portugueses em instituições de
ensino superior estrangeiras poderão comunicar direc-
tamente ao Observatório das Ciências e das Tecnologias
os elementos a que se refere o número anterior para
efeitos de inscrição no registo a que se refere o artigo 1.o
do presente diploma.

Artigo 3.o

Período de conservação dos dados

O período de conservação dos dados referidos no
n.o 1 do artigo anterior coincide com o da duração da
elaboração da tese de doutoramento.

Artigo 4.o

Rectificações

O titular dos dados tem o direito de obter por parte
do Observatório das Ciências e das Tecnologias a rec-
tificação dos dados inexactos ou incompletos.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Janeiro de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Júlio Domingos Pedrosa da Luz de Jesus — José
Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 19 de Fevereiro de 2002.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Fevereiro de 2002.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira

Guterres.

Decreto-Lei n.o 53/2002
de 2 de Março

Os Estatutos da Academia das Ciências de Lisboa
actualmente em vigor, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 5/78, de 12 de Janeiro, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 390/87, de 31 de Dezembro,
e 179/96, de 24 de Setembro, conferem-lhe a natureza
de instituição de utilidade pública, dotada de persona-
lidade jurídica e de autonomia administrativa.

À semelhança de outras instituições centenárias con-
géneres, a Academia das Ciências de Lisboa enfrenta
os novos desafios colocados pelos valores científicos e
culturais do nosso tempo, para o que necessita de novas
ferramentas que lhe permitam agir em parceria, alar-
gando os horizontes da sua missão científica e cultural
e imprimindo, enfim, um carácter multifacetado à sua
actividade no campo das ciências e das letras.

Nesse sentido, importa introduzir alguma flexibili-
dade na gestão de programas, visando ampliar as formas
de financiamento da Academia das Ciências de Lisboa,
por recurso a candidaturas a programas de âmbito nacio-
nal e internacional, para cujo efeito deverá ser dotada
de autonomia administrativa e financeira.

Prevê-se, assim, e antecipando a projectada revisão
orgânica da Academia das Ciências de Lisboa, a alte-
ração do regime de autonomia administrativa a que a
Academia das Ciências de Lisboa se encontra sujeita,
exclusivamente, para efeitos de candidatura e de gestão
das verbas atribuídas no âmbito de programas nacionais,
comunitários e internacionais.

Foi ouvido o plenário da Academia das Ciências de
Lisboa.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

O artigo 1.o dos Estatutos da Academia das Ciências
de Lisboa, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 5/78, de 12
de Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

1 — A Academia das Ciências de Lisboa é uma ins-
tituição científica de utilidade pública, dotada de per-
sonalidade jurídica e de autonomia administrativa.

2 — Exclusivamente para efeitos de candidatura e de
gestão das verbas atribuídas no âmbito de programas
nacionais, comunitários e internacionais, a Academia
das Ciências de Lisboa é dotada de autonomia admi-
nistrativa e financeira.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de
Janeiro de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 14 de Fevereiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Fevereiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


